PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO MUNICIPAL Nº 001/2020, DE 31 DE MARÇO 2020.
CRIA CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO NO PODER LEGISLATIVO DE TOROPI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1° Fica criado o Cargo de Agente Legislativo no Quadro de Cargos Efetivo do Poder Legislativo Municipal, conforme quadro abaixo:
	Quantidade
	  Cargo

	       01
	  Agente Legislativo


Art. 2º O vencimento do cargo de Agente Legislativo da Câmara Municipal de Toropi será correspondente a R$ 1.826,75 (hum mil, oitocentos e vinte e seis reais com setenta e cinco centavos).
Art. 3º O reajuste do cargo que trata o artigo anterior, acontecerá nas mesmas épocas e nos mesmos índices que forem concedidos aos servidores públicos municipais.
Art. 4º A descrição sintética e analítica estão no Anexo I desta Lei.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Gabinete da Mesa Diretora, aos 31 dias do mês de março do ano de dois mil e vinte.
.

SÉRGIO PERES DE OLIVEIRA
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores.
                     Pedro Carlos Sauter                                             Ver. Ruben Tschinkel

                        Vice-Presidente                                                              Secretário

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Anexo I

RELAÇÕES DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

DENOMINAÇÃO: Agente Legislativo



ATRIBUIÇÕES: Executar as tarefas determinadas pelo Secretário Geral, concernentes às atribuições do cargo e às atribuições gerais do Poder Legislativo, quer de âmbito interno quanto externo; zelar e preservar pela manutenção dos equipamentos, móveis e utensílios que guarnecem o recinto da Câmara; abrir e fechar as dependências da Câmara ao início e ao encerramento do expediente diário, ao início e encerramento das sessões, reuniões ou encontros realizados pelos integrantes do Poder Legislativo ou por ocasião da cedência do recinto a terceiros; acompanhar e desempenhar tarefas delegadas também na realização das sessões da Câmara nas sedes distritais, bem como auxiliar nas promoções e eventos dos quais o Legislativo participe; operar a máquina copiadora bem como realizar o controle diário de cópias, controlar os requerimentos relativos a cedência da Câmara nos casos previstos; operar mesa telefônica; verificar diariamente o funcionamento de todos os ramais; solicitar a reparação de defeitos em equipamentos eletrônicos e levar ao conhecimento do superior imediato ou autoridade competente, quaisquer irregularidade verificadas; executar a circulação de papéis tanto interna como externamente; entregar e receber correspondência no correio; receber a correspondência e encaminhá-la ao Secretário Geral; executar a distribuição das correspondências após conferência do Secretário Geral; encaminhar visitantes às pessoas com que desejam falar; controlar a entrada e saída de pessoas, bem como do livro ponto informando irregularidades ao Secretário Geral; auxiliar no recebimento e armazenamento de materiais em geral; praticar todos os atos e executar todas as tarefas visando um bom atendimento aos integrantes do Legislativo e às pessoas ligadas a este Poder; promover apoio as audiências públicas, plebiscitos e consultas populares; auxiliar a alimentação do sistema de informática legislativo e alimentação da rede mundial de computadores; realizar pesquisa de leis; realizar atendimento ao público interno e externo bem como aos gabinetes dos vereadores; auxiliar a Mesa Diretora na organização da pauta e dos trabalhos executivos e funcionais; apoiar as reuniões plenárias e sessões plenárias, ordinárias e extraordinárias; auxiliar a execução do processo legislativo e atos administrativos, interno e externo; executar outras tarefas correlatas a critério de seu superior.


CARGA HORÁRIA:


-          Carga horária semanal: 40 (quarenta) horas

REQUISITOS PARA O PROVIMENTO

-          idade mínima: 18 anos


-          instrução: ensino fundamental completo


RECRUTAMENTO:


concurso público de provas, ou de provas e títulos, a ser definido em edital.

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei se faz necessário em virtude da exigência do Tribunal de Contas, para que seja realizado o concurso público para provimento de cargos efetivos na Câmara Municipal, e desse modo, necessário se faz à criação de cargos e a reformulação da legislação pertinente aos servidores. Portanto, adotando este procedimento, estamos cumprindo com as exigências do Tribunal de Contas. Salientamos ainda, que o Projeto de Lei em tela está obedecendo aos prazos estabelecidos por para tais atos, desse modo requer–se a tramitação do mesmo, EM REGIME DE URGENCIA.
SÉRGIO PERES DE OLIVEIRA 

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

                     Pedro Carlos Sauter                                             Ver. Ruben Tschinkel

                        Vice-Presidente                                                              Secretário
